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Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Exercicio: 2013, 2014
NULIDADE NAO EVIDENCIADA.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditdrio e a ampla defesa
com o0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que
nao restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para
caracterizar a nulidade dos atos administrativos.

APLICACAO DO ART. 114, § 122, DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma
vez que a Recorrente nao inova nas suas razdes ja apresentadas em sede
de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela decisdo
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recorrida.

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Exercicio: 2013, 2014

DIPJ. CARATER MERAMENTE INFORMATIVO.

A partir do ano-calendario 1999, a DIPJ tem carater meramente
informativo e ndo configura instrumento de confissdo de divida, capaz de
constituir o crédito tributdrio nela informado. No entanto, as informacgdes
prestadas devem corresponder a expressao da verdade no que tange a
apuracado promovida nos registros contabeis e fiscais do contribuinte.

FALTA E/OU INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO. VALORES EM DIPJ NAO
CONFESSADOS EM DCTF. LANCAMENTO COM MULTA DE OFICIO.

Correta a aplicacdo da multa de oficio sobre lancamento da IRPJ relativo a
diferenca entre os valores informados em DIPJ e ndo confessados em DCTF.
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			 Assunto: Processo Administrativo Fiscal
			 Exercício: 2013, 2014
			 
				 NULIDADE NÃO EVIDENCIADA.
				 As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade dos atos administrativos.
				 APLICAÇÃO DO ART. 114, § 12º, DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. FACULDADE DO JULGADOR.
				 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
			
		
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Exercício: 2013, 2014
			 
				 DIPJ. CARÁTER MERAMENTE INFORMATIVO.
				 A partir do ano-calendário 1999, a DIPJ tem caráter meramente informativo e não configura instrumento de confissão de dívida, capaz de constituir o crédito tributário nela informado. No entanto, as informações prestadas devem corresponder à expressão da verdade no que tange à apuração promovida nos registros contábeis e fiscais do contribuinte.
				 FALTA E/OU INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO. VALORES EM DIPJ NÃO CONFESSADOS EM DCTF. LANÇAMENTO COM MULTA DE OFÍCIO.
				 Correta a aplicação da multa de ofício sobre lançamento da IRPJ relativo à diferença entre os valores informados em DIPJ e não confessados em DCTF.
				 DECLARAÇÃO APRESENTADA APÓS INÍCIO DA FISCALIZAÇÃO. NÃO PRODUZ QUAISQUER EFEITOS SOBRE O LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
				 À luz da Súmula Carf nº 33, as declarações protocoladas após o início do procedimento fiscal não produzem quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Exercício: 2013, 2014
			 
				 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, e as judiciais, excetuando-se as proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, bem como os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquele objeto da decisão.
				 MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
				 A exigência de multa de ofício e a utilização da taxa Selic para fins de cálculo dos juros moratórios incidentes sobre débitos tributários não pagos no vencimento decorre de expressa previsão legal, sendo defeso à autoridade administrativa julgadora afastar sua aplicação.
				 MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA DA JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA.
				 Discussões acerca da constitucionalidade das leis, incluindo evocação do Princípio do Não Confisco para afastar a aplicação de multa tributária ou reduzir o seu percentual, exorbitam a esfera de competência das autoridades administrativas, às quais cabe apenas cumprir o que determina a legislação em vigor, principalmente em se tratando de norma validamente editada e vigente, segundo o processo legislativo constitucionalmente estabelecido. Referido princípio são destinados ao legislador infraconstitucional, cabendo à autoridade administrativa tão somente a aplicação das multas previstas no ordenamento jurídico.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
			 Exercício: 2013, 2014
			 
				 IRPJ. MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
				 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento ao relativo à CSLL, em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Nilton Costa Simões - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Lucas Issa Halah, Raimundo Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Antônio Biancardi, Isabelle Resende Alves Rocha e Nilton Costa Simoes (Presidente).
	
	 
		 
		 Da Autuação e da Impugnação
		 
		 Trata o presente de Recurso Voluntário, às fls. 334/342, apresentado em face do acórdão nº 02-76.720, exarado pela 7ª Turma da DRJ/BHE, em 17/10/2017, às fls. 305/318, que julgou improcedente a Impugnação protocolada, às fls. 172/200, contra Autos de Infração lavrados pela DRF - Curitiba - PR, às fls. 83/128, através dos quais foram constituídos os tributos abaixo relacionados, no montante total de R$ 10.170.201,02, inclusos principal, juros de mora e multa de ofício no percentual de 75%, apurados em conformidade com o regime tributário do Lucro Presumido, referente aos anos-calendário de 2012 e 2013:
		 /
		 Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os termos do relatório da decisão da DRJ de origem, complementando-o ao final:
		 De acordo com os relatórios Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal, integrantes dos AI, de fls. 83/125, foi apurada a seguinte infração:
		 I - Apuração incorreta do imposto - falta/insuficiência de recolhimento do imposto.
		 Em procedimento de revisão das Declarações de Informações Econômico Fiscais (DIPJ) e das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), constatou-se insuficiência de recolhimentos e divergências de informações prestadas em DCTF, que continham valores inferiores de débitos de IRPJ e CSLL, em relação às informações prestadas em DIPJ, relativos aos anos-calendário de 2012 e 2013 (exercícios 2013 e 2014), informados nas fichas 14A e 18A da DIPJ, nos montantes discriminados na a seguir reproduzida.
		 /
		 Relata a autoridade fiscal que a contribuinte foi intimada, através dos Termos de Intimações Fiscais - TIF nº 03/2016, fls. 74/75; n° 12/2016, fls. 78 e n° 15/2016, fls. 81, a prestar esclarecimentos e justificativas sobre as divergências apontadas entre os valores informados em DIPJ/DCTF, e que fosse juntada documentação e escrituração contábil/fiscal correspondente ao período fiscalizado, no entanto, nada foi comprovado.
		 A contribuinte retificou as DCTF no curso do procedimento fiscal, declarando valores compatíveis com as informações constantes nas DIPJ, apesar de ter sido cientificada da exclusão da espontaneidade com o início da ação fiscal.
		 Foram lavrados Autos de Infrações - AI com a cobrança dos débitos principais não quitados (IRPJ e CSLL), com exigência de multa de ofício de 75%, e acréscimos legais previstos em lei.
		 Os valores lançados correspondem às diferenças entre os débitos a pagar declarados nas DIPJ e os informados nas DCTF constantes do banco de dados da Receita Federal do Brasil -RFB, enviadas antes do início da ação fiscal que se deu em 07/07/2016 (ciência em 13/07/2016, conforme Aviso de Recebimento anexo aos autos).
		 Foram desconsideradas as DCTF Retificadoras entregues após o início da ação fiscal.
		 O sujeito passivo foi cientificado dos AI (IRPJ e CSLL) em 22/9/2016, via postal, no endereço Rua Dom João VI, nº 309, Bairro, Cajurú, Curitiba.
		 A impugnação foi apresentada em 24/10/16, fls. 172/200, assinada digitalmente, conforme Termo de Solicitação de Juntada, fls. 171, e tela de fls. 304.
		 Impugnação.
		 Alega que a fiscalização glosou indevidamente as compensações declaradas pela impugnante, nas competências compreendidas nos lançamentos, incluindo respectivas multas por suposto descumprimento de obrigações acessórias e multa isolada decorrente da declaração apresentada pelo sujeito passivo.
		 Visando dirimir dúvidas e regularizar a situação, a impugnante efetuou retificação de todos os lançamentos, o que não foi observado pela fiscalização.
		 Invoca o art. 5º, inciso LV da Constituição Federal de 1988, pedindo o cancelamento dos AI.
		 Em preliminar, aduz nulidade dos lançamentos, por não constar dos AI, a capitulação dos dispositivos legais que descrevem o fato gerador e nem o enquadramento da contribuinte e a alíquota aplicada.
		 Cita doutrina no sentido que o AI deve conter descrição clara e precisa dos ilícitos praticados, a disposição legal infringida e a penalidade cabível, com citação da lei e a determinação da exigência (art. 142 do CTN).
		 Aduz que a garantia de defesa ou do princípio do devido processo legal assegura o contraditório, com o conhecimento de todos os atos praticados pela fiscalização, oportunidade de oferecer esclarecimentos ou contestar, produzir provas, juntadas de documentos e acompanhar os atos de instrução. Cita julgados administrativos sobre nulidade, por cerceamento do direito de defesa.
		 Requer sejam os AI cancelados, em face das nulidades, notadamente pelo fato de a impugnante ter retificado as declarações para regularizar a situação.
		 Entende que alguns débitos estão prescritos, sendo questão prejudicial ao julgamento do mérito.
		 Por se tratar de tributo lançado por homologação, o fato de a contribuinte ter declarado o débito e não pago no vencimento, considera-se constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a instauração de procedimento administrativo e respectiva notificação prévia.
		 O débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da obrigação, quando começa a fluir o prazo prescricional. Cita julgado do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
		 Pelo fato de a impugnante ter efetuado a retificação dos lançamentos, entende ser improcedentes as autuações.
		 Sobre lançamentos e retificações, cita o art. 147 do CTN e o procedimento constante na página da RFB, denominado SRL - Solicitação de Retificação de Lançamento.
		 Entende, ainda, que, no caso, a conduta da impugnante, durante longos anos, foi aprovada pela fiscalização, tornando-se um costume administrativo, merecendo a aplicação do art. 100, parágrafo único do CTN, que afasta a incidência de juros e correção monetária, e também a aplicação de penalidade, quando cumpridas as normas complementares dispostas nos incisos de I a IV.
		 Pede o cancelamento dos AI, com a exclusão de multa e juros Selic.
		 A regra constitucional estabelece a vedação da utilização de tributo com efeito confiscatório, no mesmo raciocínio, justifica a vedação de multas com efeito confiscatório. A exigência da multa de elevado valor ou percentual fere os princípios constitucionais da garantia do direito à propriedade e da capacidade contributiva. Invoca doutrina e julgados dos tribunais sobre o caráter confiscatório das multas genéricas aplicadas nos AI que violam materialmente a Constituição Federal.
		 Por fim, aduz que não houve dolo por parte da impugnante, o que não foi demonstrado pela fiscalização para aplicar as multas extorsivas.
		 Se houver inexatidão nas informações constantes do autolançamento é que se pode efetuar o lançamento de ofício (art. 149 do CTN), com a desconsideração do autolançamento. Para a verificação da ocorrência do fato gerador, não deve ser analisada somente a declaração do contribuinte, mas sim a análise dos fatos registrados nos livros contábeis e fiscais, que não podem se ignorados pela fiscalização.
		 Discorre sobre dolo, fraude e multa qualificada.
		 Requer seja a impugnação acolhida e cancelado os débitos fiscais reclamados constituídos nos AI referentes ao presente processo, em razão das preliminares levantadas, bem como da prejudicial e das razões de mérito.
		 
		 Da Decisão Recorrida
		 
		 Após apreciar o Auto de Infração, às fls. 83/128, e a Impugnação apresentada, às fls. 172/200, a 7ª Turma da DRJ/BHE exarou o Acórdão nº 02-76.720, em 17/10/2017, às fls. 305/318, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação apresentada, mantendo integralmente o crédito tributário lançado, juntamente com a multa de ofício no percentual de 75% e juros de mora. O acórdão restou assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Exercício: 2013, 2014
		 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.
		 Considera-se como não-impugnada a parte do lançamento com a qual o contribuinte concorda ou sobre a qual não se manifesta expressamente.
		 PRELIMINAR. NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA.
		 As alegações de nulidade são improcedentes quando a autuação se efetivou dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo o exercício do contraditório e da ampla defesa.
		 DECLARAÇÃO APRESENTADA APÓS INÍCIO DA FISCALIZAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INOCORRÊNCIA.
		 À luz do parágrafo único do art. 138 do CTN, não tem validade as declarações apresentadas após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionados com a infração.
		 IRPJ E CSLL. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. INSUFICIÊNCIA DE RECOLHIMENTO.
		 Constatada a falta de recolhimento das diferenças de IRPJ e CSLL a pagar devidas, apuradas a partir das informações prestadas pelo sujeito passivo à RFB, em DIPJ/DCTF, deve ser mantida a exigência formalizada no lançamento de ofício.
		 MULTA DE OFÍCIO E JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
		 A exigência de multa de ofício e a utilização da taxa Selic para fins de cálculo dos juros moratórios incidentes sobre débitos tributários não pagos no vencimento decorre de expressa previsão legal, sendo defeso à autoridade administrativa julgadora afastar sua aplicação.
		 LANÇAMENTOS DECORRENTES. CSLL.
		 O decidido para o lançamento de IRPJ estende-se ao lançamento que com ele compartilham o mesmo fundamento factual e para os quais não há nenhuma razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA/JUDICIAL. NÃO VINCULAÇÃO DAS DRJ.
		 A manifestação da doutrina especializada não vincula as decisões prolatadas por este colegiado julgador e, nem tampouco, foi juntada aos autos, por parte da impugnante, decisão administrativa e/ou com efeito vinculante.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 Do Recurso Voluntário
		 
		 A ciência da sobredita decisão pela INTERSEPT ocorreu por meio de Aviso de Recebimento - AR, em 27/11/2017, às fls. 331. Indignada, em 22/12/2017, apresentou Recurso Voluntário, às fls. 334/342, repisando os pedidos e causas de pedir arguidos na fase impugnatória e requerendo a declaração de nulidade da decisão recorrida, a seguir sintetizados:
		 Da Preliminar de Nulidade do Auto de Infração;
		 Da Preliminar de Nulidade do Acórdão Recorrido;
		 Do Mérito - Da Prejudicial de Prescrição; e
		 Do Mérito - Do Cancelamento da Multa de Ofício.
		 
		 É o Relatório
	
	 
		 Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator
		 
		 DA ADMISSIBILIDADE
		 
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade para conhecê-lo. A Recorrente foi intimada da decisão recorrida em 27/11/2017, através de AR, às fls. 331, tendo protocolado o recurso voluntário em 22/12/2017, às fls. 334/342, portanto, dentro do prazo legal de 30 dias.
		 
		 DA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA
		 Inicialmente, cumpre esclarecer que os acórdãos das instâncias administrativas, bem como decisões judiciais e posicionamentos doutrinários, embora de inestimável valor como fonte de consulta, servem apenas como forma de ilustrar e reforçar a argumentação dos litigantes, dado que não têm o condão de alterar determinações expressas na legislação.
		 Ademais, no que diz respeito às decisões judiciais, além de não se constituírem em normas complementares do direito tributário nos termos do art. 100, do CTN, devem ser respeitadas as limitações impostas pelo Decreto nº 2.346/1997, e as determinações contidas no art. 19 da Lei nº 10.522, de 2002. Quanto às citações doutrinárias que a defendente traz lume em seu petitório, em diversos tópicos da peça recursal, ressalva-se que a doutrina não integra a legislação tributária, conforme define o art. 96, do Código Tributário Nacional - CTN.
		 Também as decisões proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF e mesmo pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, ainda que reiteradas sobre determinada questão, não se fazem oponíveis à autoridade administrativa de Julgamento, ressalvada a hipótese de edição de súmula administrativa, na forma do art. 26 A, do Decreto nº 70.235/1972, incluído pela Lei 11.196/2005. Veja-se também a conclusão do Parecer Normativo Cosit nº 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013, que se presta a bem elucidar o tema:
		 Diante do exposto, conclui-se que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo.
		 
		 DAS PRELIMINARES DE NULIDADE
		 
		 Em sede preliminar, a Recorrente protestou em favor da declaração de nulidade dos atos administrativos calcado nas seguintes motivações:
		 Do Auto de Infração - em razão de carecer da capitulação dos dispositivos legais que descrevem o fato gerador, bem como não constar o enquadramento do contribuinte e a alíquota aplicada; e
		 Da Decisão atacada - em virtude de ser equivocada, arbitrária e abusiva, visto que, quando da apreciação do mérito, desconsiderou as DCTF retificadoras, violando o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal.
		 Ab initio, antes de aprofundarmos a análise individualizada dos apontados questionamentos, é salutar esclarecer que em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa esculpidos no inciso LV, art. 5º, da Constituição Federal, tem-se como dispositivo legal aplicável no âmbito da Administração Tributária o Decreto nº 70.235, de 1972, que versa a respeito do processo administrativo fiscal e do julgamento do contencioso (PAF), por conseguinte, no tema, não demanda aplicação subsidiária de outros dispositivos da lei geral do processo administrativo federal (Lei no 9.784/1999).
		 A par disso, observa-se que consoante o art. 14, do Decreto nº 70.235, de 1972, a fase processual da relação fisco-contribuinte inicia-se com a impugnação tempestiva da exigência e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido à Administração Tributária. Neste ponto, merece citação a Súmula CARF nº 162, estabelecida nos termos do art. 123, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, através da qual se denota que só a partir do protocolo da impugnação se instaura o direito ao contraditório e a ampla defesa.
		 Ainda, nos termos do Decreto nº 70.235, de 1972, somente se pode cogitar de declaração de nulidade do ato administrativo de lançamento quando o ato tiver sido lavrado por agente incompetente (art. 59, inciso I) ou, quando a preterição do direito de defesa se der em uma fase posterior à lavratura do ato pela autoridade fazendária (art. 59, inciso II). Veja-se que as demais irregularidades, incorreções e omissões não importarão em nulidade, sendo sanadas quando resultarem em prejuízo ao sujeito passivo, salvo se por este ocasionadas, ou se não influírem na solução do litígio, conforme o art. 60, do assinalado dispositivo.
		 Feita a introdução, segue análise dos pleitos de nulidade arguidos pela Recorrente, os quais, antecipo, não merecem prosperar pelos seguintes motivos.
		 No que toca às argumentações de nulidade dos Autos de Infração, a peça recursal constituiu-se em autêntica reprodução das alegações carreadas em sede de impugnação, portanto, é mister ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 12º, do art. 114, do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023, que possibilita ao Conselheiro, relator do voto condutor, no âmbito das decisões colegiadas, fundamentar a decisão através da declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida.
		 Nessa linha intelectiva, da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do referido dispositivo regimental, posto que, por tudo exposto, restou claro que a Recorrente, por meio da peça recursal, repiso, não inovou nos pedidos ou causa de pedir, os quais já foram apresentadas em sede de impugnação e claramente analisados pela decisão atacada.
		 Assim, nos termos do art. 50, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, combinado com o preceituado no citado normativo regimental, adoto os fundamentos da decisão de instância anterior nessa matéria:
		 Nulidade.
		 Nos relatórios Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal dos AI de IRPJ (fls. 84/85) e CSLL (fls. 105/107), encontram-se detalhados os motivos pelos quais os lançamentos foram constituídos, com citação dos enquadramentos legais pertinentes a cada tributo.
		 A fiscalização constatou insuficiência de recolhimentos de IRPJ e CSLL, declarados em DIPJ, visto que as DCTF constantes do banco de dados da RFB tinham sido entregues com valores inferiores de IRPJ e CSLL, comparados com os informados em DIPJ.
		 Intimada a apresentar esclarecimentos, documentos e escrituração contábil/fiscal que pudessem justificar as divergências, a contribuinte não se manifestou a respeito dos fatos constatados pela fiscalização.
		 Nos termos do art. 841 do Decreto nº 3.000/99, o lançamento será efetuado de ofício, quando o sujeito passivo deixar de atender pedido de esclarecimento, fazer declaração com inexatidão e pela verificação de insuficiência de recolhimento de imposto/contribuição. Portanto, as condutas praticadas pela impugnante e detectadas durante o procedimento fiscal se adequam perfeitamente ao previsto na legislação a seguir reproduzida.
		 Art. 841. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 77, Lei nº 2.862, de 1956, art. 28, Lei nº 5.172, de 1966, art. 149, Lei nº 8.541, de 1992, art. 40, Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, Lei nº 9.317, de 1996, art. 18, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42):
		 [...]
		 II - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido, recusar se a prestá-los ou não os prestar satisfatoriamente;
		 III - fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;
		 IV - não efetuar ou efetuar com inexatidão o pagamento ou recolhimento do imposto devido, inclusive na fonte;
		 V - estiver sujeito, por ação ou omissão, a aplicação de penalidade pecuniária;
		 VI - omitir receitas ou rendimentos.
		 Destaque-se, ainda, que a fiscalização descreveu corretamente os fatos que ensejaram a lavratura das autuações e a contribuinte tomou ciência de todas as fases do procedimento fiscal, inclusive dos termos que solicitaram esclarecimentos e documentos, quais sejam, os TIF 03, TIF 12 e TIF 15, fls. 74/81, bem como do resultado da ação fiscal, que culminou nos lançamentos ora contestados. Nas intimações à contribuinte, a fiscalização solicitou esclarecimentos das divergências detectadas nas declarações informadas à RFB, conforme discriminado no quadro a seguir reproduzido (valores em R$).
		 /
		 Não é pertinente a alegação da impugnante de que não foi informada a alíquota aplicada na apuração dos créditos, pois a autoridade fiscal lançou somente as diferenças de valores de IRPJ e de CSLL declarados a menor em DCTF, em confronto com os valores constantes em DIPJ, que, ressalte-se, não tinham sido recolhidos.
		 Não se vislumbra no caso concreto violação ao art. 10 do Decreto nº 70.235/72, pois os AI foram lavrados com observância de todos os requisitos específicos elencados na citada legislação. Houve a correta qualificação do sujeito passivo, indicado o local, data e hora da lavratura dos lançamentos e a descrição dos fatos imputados à contribuinte. Foram apontadas as disposições legais infringidas, com determinação da exigência e a respectiva intimação para a contribuinte cumpri-la ou impugná-la no prazo lega. Nos AI consta a assinatura e qualificação da autoridade fiscal, todos estes requisitos podem ser conferidos nos AI de fls. 83/125.
		 (...)
		 Conclui-se, pois, que não ficou caracterizada nenhuma hipótese que propicie a nulidade do procedimento fiscal nem dos AI, os atos e termos foram lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto direito de defesa e do contraditório (art. 59 do Decreto nº 70.235/72), ante a perfeita descrição dos fatos e enquadramento legal específico e a abertura de prazo legal de impugnação. E, ainda, não se vislumbra ilegitimidade passiva (art. 142 CTN), portanto, não há que se cogitar em nulidade dos lançamentos ora combatidos.
		 Assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.
		 Quanto ao novel pleito de nulidade da decisão de primeira instância abalizado na violação do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, motivado pela acusação de que desconsiderou as DCTF retificadoras, com todas as vênias, mais uma vez equivoca-se a Defesa.
		 Ora, com curial diligência, o Aresto atacado tratou, em tópico específico, das razões que a levaram a não considerar as DCTF retificadoras, em brevíssima síntese, pelo fato de terem sido apresentadas APÓS o início da ação fiscal e, por consequência, ter resultado afastada a ESPONTANEIDADE para retificá-las, inferência, registro, reconhecida pela Recorrente, consoante afirmação extraída da peça recursal:
		 /
		 Apesar de ser tema atinente ao mérito, o qual será tratado no momento propício, é incontestável, como muito bem pontuou a decisão a quo, o fato da INTERSEPT ter buscado regularizar a sua situação fiscal, mediante retificação dos valores, de IRPJ e CSLL, em relação a dois anos-calendário, originalmente declarados na DCTF, para os outrora informados na DIPJ, após ser cientificado, pela Autoridade Fiscal, das enormes discrepâncias entre eles, NÃO É MOTIVO para cancelamento dos lançamentos de ofício, tampouco exclusão da multa de ofício ordinária imputada.
		 Dessarte, pode a Recorrente não concordar com a decisão da instância anterior. Contudo, isso não a torna nula, tampouco, o fato de, sob a sua ótica, não ter apreciado as retificações que concretizou nas DCTF, lhe foi cerceado o direito a ampla defesa e ao contraditório, muito menos violou o devido processo legal.
		 Em suma, muito pelo contrário, no caso em tela, as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram plenamente observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade pretendida. Ademais, conforme exaurido, os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos possibilitando o julgamento dos recursos administrativos.
		 O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972).
		 As autoridades fiscais agiram em cumprimento com o dever de ofício com zelo e dedicação as atribuições do cargo. Houve observância das normas legais e regulamentares e justificando o processo de execução do serviço, bem como obedecendo aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência (art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituição Federal).
		 Ante o exposto, entendo que é de rigor o afastamento das preliminares de nulidade dos Atos Administrativos atacados.
		 
		 DO MÉRITO
		 DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO
		 
		 O Recorrente, de forma extremamente genérica, repisa nesta instância, de modo idêntico ao efetivado na anterior, o argumento de que alguns débitos estão prescritos, todavia não os aponta, através, exclusivamente, do seguinte excerto da peça recursal:
		 /
		 Dada a carência de acuidade e de qualquer inovação por parte da Defesa no tocante ao tema, em contraste com o cuidadoso tratamento dedicado por parte do Aresto guerreado que claramente o apreciou, novamente socorro-me da prerrogativa concedida a este Conselheiro, prevista no art. 50, da Lei nº 9.784/1999, c/c o § 12º, do art. 114, do RICARF, para adotar, como nossos, os seus fundamentos:
		 Também não merece apreço o argumento de que alguns débitos estão prescritos, sendo questão prejudicial ao julgamento do mérito.
		 Os lançamentos foram formalizados em 19/9/16, conforme AI de fls. 83/125, com exigência de créditos de fatos geradores ocorridos nos anos-calendário de 2012 e 2013.
		 Aqui, não há que se falar em decadência do direito da Fazenda Pública constituir o crédito, pois não transcorreu o prazo de cinco anos contados da data dos fatos geradores (art. 150, §4º do CTN).
		 Quanto à prescrição, a contribuinte entende que, tratando-se de tributo lançado por homologação, a declaração dos débitos em DCTF, mesmo que não pago no vencimento, considera-se constituído o crédito tributário, tornando-se dispensável a instauração de procedimento administrativo.
		 A partir do exercício de 2000, ano-calendário de 1999, os saldos a pagar de IRPJ e CSLL informados na DIPJ não mais se constituem em confissão de dívida, exceto se os valores estiverem confessados em DCTF. Se os valores devidos informados na DIPJ não estiverem informados em DCTF, corre-se prazo decadencial para efetuar o lançamento da exigência.
		 Com efeito, a constituição do crédito tributário, na hipótese de tributos sujeitos a lançamento por homologação ocorre quando da entrega da DCTF, o que afasta a necessidade de qualquer outro tipo de procedimento a ser executado pelo fisco para cobrança das exigências declaradas pelo contribuinte.
		 Neste caso, não há que se falar em decadência. A partir da data da entrega da DCTF e, consequentemente, da constituição do crédito, inicia-se o prazo prescricional de cinco anos para a cobrança da exação, consoante o disposto no art. 174 do CTN. Se os valores não forem pagos no prazo legal, cabe à autoridade tributária encaminhá-los à cobrança administrativa/executiva, não cabendo a instauração de processo fiscal para exigência dos valores regularmente declarados em DCTF.
		 Os valores do IRPJ e da CSLL informados na DIPJ, mas não informados na DCTF não representam confissão de dívida passível de inscrição em Dívida Ativa. Nessa hipótese, o lançamento deve ser feito de ofício, com exigência da respectiva multa (75%, art. 44, I, da Lei 9.430/96).
		 Os valores já informados nas DCTF originais, referentes aos anos calendário de 2012 e 2013, conforme discriminado na Tabela 1. Divergências de valores declarados entre DIPJ/DCTF reproduzida nesta decisão, representam confissão de dívida e não foram objeto de lançamento.
		 Frise-se que os valores constituídos neste processo não são os valores já declarados pela contribuinte em DCTF, originalmente entregues, mas sim, diferenças entre os valores confessados em DCTF e os declarados pela própria contribuinte em DIPJ. Assim, as exigências ora contestadas foram regularmente constituídas, de ofício pela autoridade fiscal, não existindo vício no procedimento administrativo que apurou os créditos sob análise.
		 Rejeito a alegação de prescrição arguida. (g.n.)
		 Diante do exposto, rejeito a prejudicial do mérito suscitada.
		 DA APRECIAÇÃO DO CASO CONCRETO
		 Dos Fatos
		 
		 Em apertada síntese, a Autoridade Fiscal, ao executar procedimento de revisão das Declarações de Informações Econômico Fiscais (DIPJ) e das Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), relativas aos anos-calendário de 2012 e 2013, constatou diferenças entre os valores informados pela INTERSEPT e efetivou os correspondentes lançamentos de ofício combatidos de IRPJ e da CSLL.
		 Após a impugnação da Interessada, a DRJ confirmou integralmente a autuação, levando a contribuinte a interpor Recurso Voluntário, às fls. 334/342. No que pertine ao mérito da autuação, controverte a imputação da multa de ofício baseado em idênticos argumentos trazidos na fase impugnatória, notadamente:
		 A desconsideração das DCTF retificadoras, mesmo que apresentadas após o início do procedimento fiscal, fere os princípios da legalidade, da eficiência, da razoabilidade e proporcionalidade, pois, embora afastada a espontaneidade do Sujeito Passivo, elas constituem confissão do crédito tributário, sendo dispensável e desnecessária qualquer providência por parte do Fisco em prol da efetivação do correspondente lançamento de ofício e imposição de multa de ofício, além de incorrer em bis in idem;
		 Consoante jurisprudência do TRF, deve ser cancelada a imputação da multa de ofício, pois, conforme demonstrado, era desnecessário o lançamento de ofício;
		 No caso em tela, não houve dolo por parte da Recorrente, embora a multa aplicada seja excessiva; e
		 Da natureza confiscatória da multa de ofício imputada.
		 Feito o resumo dos fatos, em benefício de otimizar a lógica argumentativa deste voto, analisaremos o caso concreto alicerçados nos entendimentos jurídicos, doutrinários e jurisprudenciais, que envolvem os temas relacionados: ao caráter informativo da DIPJ; à DCTF como instrumento de confissão de dívida; e da obrigatoriedade de imputação da multa de ofício ordinária nas autuações fiscais.
		 Após apreciaremos o pleito subsidiário tocante à argumentação baseada na natureza confiscatória da multa de ofício imputada.
		 
		 Do Caráter Informativo da DIPJ e da DCTF como Instrumento de Confissão de Dívida
		 
		 Na espécie, verifica-se que a Defesa, repetindo similares pedidos e causas de pedir conduzidos na fase impugnatória, se insurge contra a multa de oficio supracitada, com base no argumento de que apresentou DCTF retificadoras que constituíram confissão do crédito tributário autuado, embora expressamente admita que foram apresentadas após o início do procedimento fiscal quando se encontrava afastada a sua espontaneidade. Sob sua ótica, dispensável e desnecessária qualquer providência por parte do Fisco em prol da efetivação do correspondente lançamento de ofício e imposição de multa de ofício, além de incorrer em bis in idem.
		 Nessa linha de raciocínio, afirmou que não poderia ser apenado com a multa de 75% (setenta e cinco por cento), requerendo o cancelamento da imputação, pois, além de desnecessário o lançamento de ofício, não houve qualquer intuito doloso de sua parte capaz de ensejar a multa punitiva do art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96.
		 Antes de procedermos neste julgamento ao tratamento em específico da referida multa de ofício, torna-se importante tratar de alguns aspectos legais sobre a declaração DIPJ, que ao tempo da autuação, e na presente data, não se constitui em instrumento de confissão de dívida. Vejamos:
		 A apuração do IRPJ e da CSLL, desde 1992, com o sistema de bases correntes, introduzido pela Lei nº 8.383/91, é procedida à medida em que os rendimentos e ganhos são auferidos, estando o contribuinte obrigado a calcular e pagar o imposto e a contribuição devidos, independente de declarações, de acordo com o regime de tributação aplicável, no caso em tela, o Lucro Presumido. Essa sistemática foi consolidada com a criação da DIRPJ - Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica;
		 Com efeito, em 30 de outubro de 1998, o Secretário da Receita Federal, no uso da competência que lhe fora atribuída pelo art. 16 da Medida Provisória 1.788/98 (posteriormente convertida na Lei nº 9.779/99), expediu a Instrução Normativa SRF nº 127, por meio da qual foi extinta a DIRPJ (art. 6º, inciso I) e instituída a DIPJ - Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (art.1º), para conter informações sobre o imposto e contribuições por ela devidos;
		 A partir de então, a DIPJ, segundo já ressalvado, passou a ter apenas caráter informativo e cadastral, não se constituindo em instrumento hábil para a exigência dos valores nela informados. Tanto que, no Recibo de Entrega, a expressão a declaração constitui confissão de dívida - que constava no Recibo de Entrega da extinta DIRPJ - foi substituída pela expressão as informações correspondem à expressão da verdade; e
		 Logo, as DIPJ apenas refletem os valores apurados pelo contribuinte em sua escrituração contábil e fiscal, mas não tem o condão de constituir o crédito tributário.
		 Desta forma, a partir de 1998, o instrumento hábil para confissão de dívida trata-se da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF que, pela sua natureza, torna-se o instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, inclusive para inscrição em dívida ativa, nos moldes da Instrução Normativa nº 126/1998. Nessa linha, alternativamente, consoante o disposto no § 6º, do art. 74, da Lei nº 9.430/96, o Programa Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou Restituição e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), também se constitui em confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.
		 Todavia, em ambos os casos, para que tal confissão tenha efeito com fim a afastar qualquer lançamento de ofício e multa correspondente, deve ocorrer antes do início de qualquer procedimento de ofício para a constituição dos créditos tributários.
		 Inclusive quanto a não produção de quaisquer efeitos por parte das declarações entregues após início da Fiscalização, a matéria encontra­se absolutamente pacificada no âmbito do CARF, tendo sido alvo, inclusive de súmula vinculante, cujo enunciado número 33 recebeu a seguinte redação:
		 Súmula CARF nº 33
		 A declaração entregue após o início do procedimento fiscal não produz quaisquer efeitos sobre o lançamento de ofício.
		 Na seara de determinação do início de procedimento pelo fisco, é essencial registrar que à luz do preceituado no art. 7º, do Decreto nº 70.235/72, abaixo in verbis, o procedimento fiscal se inicia pelo primeiro ato de ofício da Autoridade Fazendária competente, cientificando o Sujeito Passivo ou seu preposto da obrigação tributária:
		 Art. 7º O procedimento fiscal tem início com:
		 I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificando o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu preposto;
		 (...)
		 § 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
		 § 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. (g.n.)
		 No caso sob julgo, tem-se por inequívoco que o início do procedimento fiscal se deu com a ciência do Termo de Intimação Fiscal (TIF) nº 03, de 07/07/16, às fls. 74/75, encaminhado via postal, cientificado no endereço da Contribuinte em 13/07/16, conforme AR, às fls. 76. Assim, consoante o determinado no § 1º, do art. 7º, do decreto 70.235/72, o início do procedimento excluiu a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações verificadas.
		 Ao tomar conhecimento, através do sobredito Termo de Intimação, das enormes discrepâncias entre os valores informados nas DIPJ 2013 e 2014 e nas DCTF originais, a Recorrente retificou suas DCTF em 18/08/16 e 19/08/16, após o início do procedimento fiscal (ciência do termo em 13/07/16). A Fiscalização foi clara ao dispor, às fls. 84 e 105:
		 Assim, lavramos o presente Auto de Infração para a cobrança dos débitos principais não quitados, bem como da multa de ofício e dos acessórios inerentes.
		 Os valores lançados correspondem às diferenças entre os débitos a pagar declarados nas DIPJ e os informados nas DCTF enviadas antes do início da Ação Fiscal em 07/07/2016 (ciência em 13/07/2016, conforme Aviso de Recebimento em anexo).
		 Estão sendo desconsideradas as DCTF Retificadoras correlatas, entregues, a fim de prevalecer a presente autuação.
		 Impende registrar que o Sujeito Passivo foi regularmente intimado, com prova de ciência via postal, por intermédio dos TIF nº 03 (13/7/16), TIF nº 12 (2/8/16) e TIF nº 15 (9/9/16), fls. 74/81, a prestar esclarecimentos das divergências detectadas nas declarações informadas à RFB e nada apresentou.
		 Baseando-se nesse racional, a constatação pelo Fisco das multicitadas divergências entre os valores informados em DIPJ e os débitos declarados nas DCTF originais, configurou-se em hipóteses típicas de lançamento de ofício, por conseguinte, sendo a atividade de lançamento plenamente vinculada, tornou-se indispensável as autuações já relatadas.
		 Desse modo, descabido de êxito o argumento suscitado na peça de defesa de que a entrega das DCTF retificadoras, após o início da ação fiscal, deve ser validada e os créditos apurados de ofício pela autoridade fiscal cancelados em conjunto com as respectivas multas de ofício.
		 Em síntese, cumpridos os ritos legais no que tange à formalização do início do procedimento fiscal, resta excluída a espontaneidade do sujeito passivo. Em consequência, constatada a infração, independente da intenção ou prática de qualquer por parte do Sujeito Passivo que consista em confissão da dívida, a Autoridade Fiscal não só está autorizada como, por dever funcional, nos termos do art. 926, do RIR/99, vigente à época dos fatos, está obrigada a proceder ao lançamento de ofício das diferenças de imposto e contribuições encontradas, sujeitando-se ainda o contribuinte às penalidades cabíveis e aos juros de mora regulamentares.
		 
		 Da Imputação da Multa de Ofício nas Autuações Fiscais.
		 
		 Superada a questão da impossibilidade das DCTF retificadoras produzirem efeitos em relação aos créditos tributários do IRPJ e da CSLL lançados, na espécie, conforme acima explanado, resulta cristalino a procedência da aplicação legal da multa de ofício ordinária, no percentual de 75%, nos termos do art 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007), a seguir transcrito in verbis:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007) (g.n)
		 A uma, por restar desprovida de objeto a argumentação da Defesa de que, apesar de não ter ocorrido dolo por parte da Recorrente, a multa foi excessiva, pois, nesta contenda foi imposta por subsunção ao preceptivo indicado, sem qualquer referência a constatação de ações ou omissão tipificadas como sonegação, fraude ou conluio, nos termos dos arts. 71, 72 e 73, da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, o que levaria a sua qualificação, consoante dispõe o art. 44, § 1, inciso VI, c/c § 1º-C, da Lei nº 9.430/96.
		 E a duas, em razão da penalidade imputada encontrar guarida em fundamentos e conceitos legais abaixo elencados, restando inequívoca a obrigatoriedade de sua aplicação nos casos de lançamentos de ofício apurados:
		 A obrigação tributária principal, da qual decorre o crédito tributário, surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniária. Dentro do crédito tributário podem estar incluídos os valores dos tributos e de eventuais multas de ofício na presença de lançamento de ofício;
		 Nesse âmbito, uma simples análise sistemática dos arts. 113 e 139, do CTN, revela que a multa de ofício (penalidade pecuniária) integra o crédito tributário;
		 Depreende-se dos aludidos normativos, que o crédito tributário - que decorre da obrigação principal, que por sua vez tem por objeto, o pagamento do tributo e da penalidade pecuniária - abrange, incontestavelmente, a multa de ofício;
		 A multa em razão de lançamento de ofício, encontra-se fundamentada no art. 44 da Lei nº 9.430/96 (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007), transcrito neste voto. Assim, não se configurando como uma multa isolada e na ausência de outras circunstâncias qualificadoras, a exemplo do dolo, fraude ou simulação, ou agravantes, aos lançamentos de oficio aplica-se o inciso I do referido artigo;
		 Conforme transcrevemos, o citado normativo dispõe que, nos casos de lançamento de ofício, deve ser aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição quando há falta de pagamento ou recolhimento e de declaração, bem como quando a declaração é inexata; e
		 Dessarte, a aplicação do art 44, inciso I, sobre lançamento de ofício, repiso, não requer a existência de qualquer intuito doloso ou de má-fé como aduz a Recorrente, posto que decorre da presença de infração tributária com correspondente apuração pelo Fisco mediante lançamento de ofício.
		 Subsidiariamente, a INTERSEPT assevera que em razão de ser vedado constitucionalmente a utilização de tributo com efeito confiscatório, no mesmo raciocínio, justifica a vedação de multas de elevador valor ou percentual, sob a sua ótica como no presente caso, que ferem os princípios constitucionais de garantia do direito a propriedade e da capacidade contributiva.
		 Tal alegação não há como prosperar, pelos seguintes motivos:
		 A Constituição Federal de 1988, em seu art. 145, § 1º, determina que os impostos serão graduados em função da capacidade contributiva do contribuinte. E mais, em seu artigo 150, inciso IV, veda a utilização de tributo com efeito de confisco. Deduz-se, então, que o princípio em questão é direcionado exclusivamente ao tributo e este não deve ser confundido com penalidade, equívoco cometido pelo impugnador;
		 A vedação ao confisco é dirigida ao legislador. Tal princípio orienta a elaboração legislativa, que deve observar a capacidade econômica do contribuinte (art. 145, § 1o da CF), bem como não pode dar ao tributo conotação de confisco;
		 Afastar a aplicação da multa por considerá-la atentatória as garantias constitucionais exigiriam o exame da norma legal em face de disposições constitucionais, o que, sem dúvida, caracterizaria controle de constitucionalidade da lei, que é atividade inserta no âmbito de competência exclusiva do Poder Judiciário;
		 O contencioso administrativo não é o foro próprio para examinar questões de tal natureza, questão inclusive sumulada por este Tribunal, de acordo com o enunciado da Súmula Carf nº 2; e
		 Por fim, o princípio que norteia a imputação penal, cujo caráter é agressivo, tem o condão de compelir o contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos à coletividade.
		 Em suma, perante o apresentado, percebe-se claramente que a administração tributária apenas exerceu o poder/dever de tributar, conferido pela Constituição Federal e institucionalizado pela legislação infraconstitucional de regência da matéria, na qual habita a devida fundamentação normativa da aplicação de multa de ofício (art. 44 da Lei nº 9.430/96).
		 Logo, as alegações de ofensa aos princípios de vedação ao confisco e da razoabilidade e proporcionalidade não podem ser oponíveis às autoridades administrativas, posto que estas se encontram totalmente vinculadas aos ditames legais (art. 116, inciso III, da Lei n.º 8.112/1990), mormente quando do exercício do controle de legalidade do lançamento tributário (art. 142, do Código Tributário Nacional - CTN).
		 Em verdade, de acordo com o parágrafo único, do art. 142 do CTN, a autoridade fiscal encontra-se limitada ao estrito cumprimento da legislação tributária, estando impedida de ultrapassar tais restrições para examinar questões outras como as suscitadas na impugnação em exame. Cabe ao julgador administrativo simplesmente seguir a lei e obrigar seu cumprimento.
		 Assim, por existir perfeito enquadramento da ação do Sujeito Passivo com os dispositivos legais acima citados, entendo irretocável a decisão de piso, pois a imputação da multa de ofício combatida é irrefutável, devendo, portanto, ser mantida.
		 
		 
		 DOS LANÇAMENTOS REFLEXOS DE CSLL
		 
		 Quanto ao Auto de Infração de CSLL decorrente das mesmas matérias fáticas descritas no Auto de Infração do IRPJ, em se tratando de tributação reflexa, deve ser observado, mutatis mutandis, o que foi decidido para o Auto de Infração principal, salvo se houver razão de ordem jurídica que lhes recomende tratamento diverso.
		 
		 DA CONCLUSÃO
		 
		 Ante ao exposto, oriento meu voto no sentido de conhecer do RECURSO VOLUNTÁRIO para REJEITAR as preliminares de nulidade e, no mérito, REJEITAR a prejudicial de prescrição e NEGAR-LHE PROVIMENTO.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Raimundo Pires de Santana Filho
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DECLARAGCAO APRESENTADA APOS INICIO DA FISCALIZAGAO. NAO PRODUZ
QUAISQUER EFEITOS SOBRE O LANGAMENTO DE OFICIO.

A luz da Stimula Carf n? 33, as declaracdes protocoladas apds o inicio do
procedimento fiscal ndo produzem quaisquer efeitos sobre o lancamento
de oficio.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Exercicio: 2013, 2014

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. DOUTRINA E JURISPRUDENCIA.
EFEITOS.

As decisbes administrativas, mesmo as proferidas pelo Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, e as judiciais, excetuando-se as
proferidas pelo STF sobre a inconstitucionalidade das normas legais, bem
como os entendimentos doutrindrios e jurisprudenciais, ndo se constituem
em normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se aproveitam em
relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquele objeto da decisado.

MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

A exigéncia de multa de oficio e a utilizacdo da taxa Selic para fins de
calculo dos juros moratérios incidentes sobre débitos tributdrios ndo pagos
no vencimento decorre de expressa previsdo legal, sendo defeso a
autoridade administrativa julgadora afastar sua aplicacao.

MULTA DE OFICIO. EFEITO CONFISCATORIO. INCONSTITUCIONALIDADE.
INCOMPETENCIA DA JURISDICAO ADMINISTRATIVA.
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Discussdes acerca da constitucionalidade das leis, incluindo evocacdo do
Principio do Ndo Confisco para afastar a aplicacdo de multa tributdria ou
reduzir o seu percentual, exorbitam a esfera de competéncia das
autoridades administrativas, as quais cabe apenas cumprir o que
determina a legislacdo em vigor, principalmente em se tratando de norma
validamente editada e vigente, segundo o processo legislativo
constitucionalmente estabelecido. Referido principio sdo destinados ao
legislador infraconstitucional, cabendo a autoridade administrativa tao
somente a aplicagdo das multas previstas no ordenamento juridico.

Assunto: Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
Exercicio: 2013, 2014
IRPJ. MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base para o
lancamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusdes
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advindas da apreciacao daquele lancamento ao relativo a CSLL, em razao
da relacdo de causa e efeito existente entre as matérias.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer do
recurso voluntario, rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho — Relator

Assinado Digitalmente

Nilton Costa Simoes — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Lucas Issa Halah, Raimundo
Pires de Santana Filho, Renato Rodrigues Gomes, Marcelo Anténio Biancardi, Isabelle Resende
Alves Rocha e Nilton Costa Simoes (Presidente).

RELATORIO

Da Autuacao e da Impugnacao

Trata o presente de Recurso Voluntario, as fls. 334/342, apresentado em face do
acorddo n? 02-76.720, exarado pela 72 Turma da DRJ/BHE, em 17/10/2017, as fls. 305/318, que
julgou improcedente a Impugnacado protocolada, as fls. 172/200, contra Autos de Infracdo lavrados
pela DRF — Curitiba - PR, as fls. 83/128, através dos quais foram constituidos os tributos abaixo
relacionados, no montante total de RS 10.170.201,02, inclusos principal, juros de mora e multa de
oficio no percentual de 75%, apurados em conformidade com o regime tributdrio do Lucro
Presumido, referente aos anos-calendario de 2012 e 2013:
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Tributo/cédigo de | Imposto R$ | Juros de Mora | Multa de Oficio | Total do crédito | Fls. do Al
receita calculados até | R$

09/2016 R$
IRPJ - 2917 3.445.338,37 | 1.298.138,71 2.584.003,74 7.327.480,82 83 a 103
CSLL - 2973 1.334.829,54 | 506.768,53 1.001.122,13 2.842.720,20 1042125

Total dos créditos tributdrios constituidos 10.170.201,02

Por bem descrever os fatos que desembocaram no presente processo, reproduzo os
termos do relatdério da decisdao da DRJ de origem, complementando-o ao final:

De acordo com os relatérios Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal,
integrantes dos Al, de fls. 83/125, foi apurada a seguinte infracdo:

| — Apuragéo incorreta do imposto - falta/insuficiéncia de recolhimento do
imposto.

Em procedimento de revisdo das Declaracbes de Informagcbes Econbémico Fiscais
(DIPJ) e das Declaracbes de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCTF),
constatou-se insuficiéncia de recolhimentos e divergéncias de informacées

@) prestadas em DCTF, que continham valores inferiores de débitos de IRPJ e CSLL,

9( em relagdo as informagdes prestadas em DIPJ, relativos aos anos-calenddrio de

] 2012 e 2013 (exercicios 2013 e 2014), informados nas fichas 14A e 18A da DIPJ,

Z,:' nos montantes discriminados na a segquir reproduzida.

>

E Fato Gerador | IRP] RS$ CSLILL RS

g 31/3/2012 241.511,61 100.165,61

™ 30/6/201 2 275.364.,14 117.895,80

8 30/9/2012 321.284.,83 145.321.,83

@) 31/12/2012 356.934 .92 152.867.,.78
31/3/2013 486.983,05 177.448,43
30/6/201 3 540.112.37 196.586.11
30/9/2013 582.539.,43 211.849,35
31/12/2013 640.608,02 232.694,63
Total 3.445.338.37 1 1.334.829,54

Relata a autoridade fiscal que a contribuinte foi intimada, através dos Termos de
Intimagdes Fiscais - TIF n® 03/2016, fls. 74/75; n° 12/2016, fls. 78 e n° 15/2016, fls.
81, a prestar esclarecimentos e justificativas sobre as divergéncias apontadas
entre os valores informados em DIPJ/DCTF, e que fosse juntada documentagéo e
escrituragcdo contabil/fiscal correspondente ao periodo fiscalizado, no entanto,
nada foi comprovado.

A contribuinte retificou as DCTF no curso do procedimento fiscal, declarando
valores compativeis com as informagbes constantes nas DIPJ, apesar de ter sido
cientificada da exclusdo da espontaneidade com o inicio da ag¢do fiscal.
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Foram lavrados Autos de Infragées - Al com a cobranga dos débitos principais ndo
quitados (IRPJ e CSLL), com exigéncia de multa de oficio de 75%, e acréscimos
legais previstos em lei.

Os valores langcados correspondem as diferencas entre os débitos a pagar
declarados nas DIPJ e os informados nas DCTF constantes do banco de dados da
Receita Federal do Brasil -RFB, enviadas antes do inicio da agdo fiscal que se deu
em 07/07/2016 (ciéncia em 13/07/2016, conforme Aviso de Recebimento anexo
aos autos).

Foram desconsideradas as DCTF Retificadoras entreques apds o inicio da agdo
fiscal.

O sujeito passivo foi cientificado dos Al (IRPJ e CSLL) em 22/9/2016, via postal, no
endereco Rua Dom Jodio VI, n® 309, Bairro, Cajuru, Curitiba.

A impugnacdo foi apresentada em 24/10/16, fls. 172/200, assinada digitalmente,
conforme Termo de Solicita¢do de Juntada, fls. 171, e tela de fls. 304.

Impugnagdo.

Alega que a fiscalizagdo glosou indevidamente as compensacgées declaradas pela
impugnante, nas competéncias compreendidas nos langamentos, incluindo
respectivas multas por suposto descumprimento de obrigacbes acessorias e multa
isolada decorrente da declara¢do apresentada pelo sujeito passivo.

Visando dirimir duvidas e reqularizar a situacdo, a impugnante efetuou retifica¢éo
de todos os langamentos, o que ndo foi observado pela fiscalizagdo.

Invoca o art. 59 inciso LV da Constituicdo Federal de 1988, pedindo o
cancelamento dos Al.
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Em preliminar, aduz nulidade dos langcamentos, por ndo constar dos Al, a
capitulacdo dos dispositivos legais que descrevem o fato gerador e nem o
enquadramento da contribuinte e a aliquota aplicada.

Cita doutrina no sentido que o Al deve conter descri¢éo clara e precisa dos ilicitos
praticados, a disposicdo legal infringida e a penalidade cabivel, com citagdo da lei
e a determinagdo da exigéncia (art. 142 do CTN).

Aduz que a garantia de defesa ou do principio do devido processo legal assegura o
contraditério, com o conhecimento de todos os atos praticados pela fiscalizagdo,
oportunidade de oferecer esclarecimentos ou contestar, produzir provas, juntadas
de documentos e acompanhar os atos de instru¢do. Cita julgados administrativos
sobre nulidade, por cerceamento do direito de defesa.

Requer sejam os Al cancelados, em face das nulidades, notadamente pelo fato de
a impugnante ter retificado as declara¢ées para regularizar a situagdo.

Entende que alguns débitos estdo prescritos, sendo questdo prejudicial ao
julgamento do mérito.
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Da Decisao Recorrida

Por se tratar de tributo lancado por homologagdo, o fato de a contribuinte ter
declarado o débito e ndo pago no vencimento, considera-se constituido o crédito
tributdrio, tornando-se dispensdvel a instauragdo de procedimento administrativo
e respectiva notificacdo prévia.

O débito declarado somente pode ser exigido a partir do vencimento da
obriga¢do, quando comega a fluir o prazo prescricional. Cita julgado do Superior
Tribunal de Justiga - STJ.

Pelo fato de a impugnante ter efetuado a retificacéo dos lancamentos, entende
ser improcedentes as autuacgoes.

Sobre lancamentos e retificagdes, cita o art. 147 do CTN e o procedimento
constante na pdgina da RFB, denominado SRL - Solicitagdo de Retificagdo de
Lancamento.

Entende, ainda, que, no caso, a conduta da impugnante, durante longos anos, foi
aprovada pela fiscalizagcéo, tornando-se um costume administrativo, merecendo a
aplicacdo do art. 100, pardgrafo unico do CTN, que afasta a incidéncia de juros e
corregdo monetdria, e também a aplica¢Go de penalidade, quando cumpridas as
normas complementares dispostas nos incisos de | a IV.

Pede o cancelamento dos Al, com a exclusdo de multa e juros Selic.

A regra constitucional estabelece a vedagdo da utilizacdo de tributo com efeito
confiscatdrio, no mesmo raciocinio, justifica a vedagcdo de multas com efeito
confiscatdrio. A exigéncia da multa de elevado valor ou percentual fere os
principios constitucionais da garantia do direito a propriedade e da capacidade
contributiva. Invoca doutrina e julgados dos tribunais sobre o cardter confiscatdrio
das multas genéricas aplicadas nos Al que violam materialmente a Constituicto
Federal.

Por fim, aduz que ndo houve dolo por parte da impugnante, o que ndo foi
demonstrado pela fiscalizagdo para aplicar as multas extorsivas.

Se houver inexatiddo nas informagées constantes do autolancamento é que se
pode efetuar o lancamento de oficio (art. 149 do CTN), com a desconsideragdo do
autolangcamento. Para a verificaco da ocorréncia do fato gerador, ndo deve ser
analisada somente a declaragdo do contribuinte, mas sim a andlise dos fatos
registrados nos livros contdbeis e fiscais, que ndo podem se ignorados pela
fiscalizagdo.

Discorre sobre dolo, fraude e multa qualificada.

Requer seja a impugnag¢do acolhida e cancelado os débitos fiscais reclamados
constituidos nos Al referentes ao presente processo, em razdo das preliminares
levantadas, bem como da prejudicial e das razées de mérito.
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Apos apreciar o Auto de Infragdo, as fls. 83/128, e a Impugnagdo apresentada, as fls.
172/200, a 72 Turma da DRJ/BHE exarou o Acdrddo n? 02-76.720, em 17/10/2017, as fls. 305/318,
gue, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnagdao apresentada, mantendo
integralmente o crédito tributdrio langado, juntamente com a multa de oficio no percentual de
75% e juros de mora. O acérdao restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2013, 2014
MATERIA NAO IMPUGNADA.

Considera-se como ndo-impugnada a parte do lancamento com a qual o
contribuinte concorda ou sobre a qual ndo se manifesta expressamente.

PRELIMINAR. NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

As alegacbes de nulidade sdo improcedentes quando a autuagdo se efetivou
dentro dos estritos limites legais e foi facultado ao sujeito passivo o exercicio do
contraditdrio e da ampla defesa.

DECLARACAO APRESENTADA APOS INICIO DA FISCALIZACAO. DENUNCIA
ESPONTANEA. INOCORRENCIA.

A luz do pardgrafo unico do art. 138 do CTN, ndo tem validade as declaragdes
apresentadas apds o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida
de fiscalizag¢do relacionados com a infragdo.

IRPJ E CSLL. LANCAMENTO DE OFICIO. INSUFICIENCIA DE RECOLHIMENTO.
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Constatada a falta de recolhimento das diferencas de IRPJ e CSLL a pagar devidas,
apuradas a partir das informagbes prestadas pelo sujeito passivo a RFB, em
DIPJ/DCTF, deve ser mantida a exigéncia formalizada no lancamento de oficio.

MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

A exigéncia de multa de oficio e a utilizagdo da taxa Selic para fins de cdlculo dos
juros moratdrios incidentes sobre débitos tributdrios nGo pagos no vencimento
decorre de expressa previsdo legal, sendo defeso a autoridade administrativa
julgadora afastar sua aplicagdo.

LANCAMENTOS DECORRENTES. CSLL.

O decidido para o lancamento de IRPJ estende-se ao lancamento que com ele
compartilham o mesmo fundamento factual e para os quais nGo hd nenhuma
razdo de ordem juridica que lhes recomende tratamento diverso.

DOUTRINA E JURISPRUDENCIA ADMINISTRATIVA/JUDICIAL. NAO VINCULACAO
DAS DRJ.
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A manifestacGo da doutrina especializada néo vincula as decisGes prolatadas por
este colegiado julgador e, nem tampouco, foi juntada aos autos, por parte da
impugnante, decisdo administrativa e/ou com efeito vinculante.

Impugnagdo Improcedente
Crédito Tributdrio Mantido

Do Recurso Voluntario

A ciéncia da sobredita decisdo pela INTERSEPT ocorreu por meio de Aviso de
Recebimento — AR, em 27/11/2017, as fls. 331. Indignada, em 22/12/2017, apresentou Recurso
Voluntario, as fls. 334/342, repisando os pedidos e causas de pedir arguidos na fase impugnatéria
e requerendo a declaragdo de nulidade da decisao recorrida, a seguir sintetizados:

a) Da Preliminar de Nulidade do Auto de Infracdo;
b) Da Preliminar de Nulidade do Acérd3do Recorrido;
c) Do Mérito — Da Prejudicial de Prescricao; e

d) Do Mérito - Do Cancelamento da Multa de Oficio.

E o Relatério

VOTO

Conselheiro Raimundo Pires de Santana Filho, Relator

1 DA ADMISSIBILIDADE

O recurso voluntario é tempestivo e atende os requisitos de admissibilidade para
conhecé-lo. A Recorrente foi intimada da decisdo recorrida em 27/11/2017, através de AR, as fls.
331, tendo protocolado o recurso voluntario em 22/12/2017, as fls. 334/342, portanto, dentro do
prazo legal de 30 dias.
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2 DA DOUTRINA E JURISPRUDENCIA

Inicialmente, cumpre esclarecer que os acérdaos das instancias administrativas,
bem como decisdes judiciais e posicionamentos doutrindrios, embora de inestimavel valor como
fonte de consulta, servem apenas como forma de ilustrar e reforcar a argumentacao dos litigantes,
dado que ndo tém o cond3do de alterar determinacgdes expressas na legislacao.

Ademais, no que diz respeito as decisdes judiciais, além de ndo se constituirem em
normas complementares do direito tributario nos termos do art. 100, do CTN, devem ser
respeitadas as limitagdes impostas pelo Decreto n? 2.346/1997, e as determinagdes contidas no
art. 19 da Lei n2 10.522, de 2002. Quanto as citacdes doutrindrias que a defendente traz lume em
seu petitério, em diversos tépicos da peca recursal, ressalva-se que a doutrina ndo integra a
legislagao tributdria, conforme define o art. 96, do Cddigo Tributario Nacional — CTN.

Também as decisdes proferidas pelos Conselhos de Contribuintes, Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF e mesmo pela Cdmara Superior de Recursos Fiscais,
ainda que reiteradas sobre determinada questdo, ndo se fazem oponiveis a autoridade
administrativa de Julgamento, ressalvada a hipdtese de edicdo de simula administrativa, na forma
do art. 26 A, do Decreto n? 70.235/1972, incluido pela Lei 11.196/2005. Veja-se também a
conclusdo do Parecer Normativo Cosit n? 23, publicado no DOU de 9 de setembro de 2013, que se
presta a bem elucidar o tema:

Diante do exposto, conclui-se que acdrddos do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas complementares da legislagdo
tributdria, porquanto ndo existe lei que lhes confira efetividade de cardter
normativo.

3 DAS PRELIMINARES DE NULIDADE

Em sede preliminar, a Recorrente protestou em favor da declara¢ao de nulidade dos
atos administrativos calcado nas seguintes motivagdes:

a) Do Auto de Infracdo — em razdo de carecer da capitulacdo dos dispositivos legais que
descrevem o fato gerador, bem como ndo constar o enquadramento do contribuinte e a
aliquota aplicada; e

b) Da Decisdo atacada — em virtude de ser equivocada, arbitraria e abusiva, visto que, quando
da apreciacdo do mérito, desconsiderou as DCTF retificadoras, violando o contraditério, a
ampla defesa e o devido processo legal.
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Ab initio, antes de aprofundarmos a analise individualizada dos apontados
guestionamentos, é salutar esclarecer que em homenagem aos principios do contraditdrio e da
ampla defesa esculpidos no inciso LV, art. 52, da Constituicdo Federal!, tem-se como dispositivo
legal aplicavel no ambito da Administracao Tributdria o Decreto n2 70.235, de 1972, que versa a
respeito do processo administrativo fiscal e do julgamento do contencioso (PAF), por conseguinte,
no tema, ndo demanda aplicacdo subsididria de outros dispositivos da lei geral do processo
administrativo federal (Lei no 9.784/1999).

A par disso, observa-se que consoante o art. 14, do Decreto n2 70.235, de 19722 a
fase processual da relagdo fisco-contribuinte inicia-se com a impugnacdo tempestiva da exigéncia
e se caracteriza pelo conflito de interesses submetido a Administracao Tributaria. Neste ponto,
merece citacdo a SUmula CARF n? 1623, estabelecida nos termos do art. 123, do RICARF, aprovado
pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023, através da qual se denota que sé a partir
do protocolo da impugnacao se instaura o direito ao contraditdrio e a ampla defesa.

Ainda, nos termos do Decreto n? 70.235, de 19724, somente se pode cogitar de
declaragao de nulidade do ato administrativo de lancamento quando o ato tiver sido lavrado por
agente incompetente (art. 59, inciso I) ou, quando a pretericao do direito de defesa se der em uma
fase posterior a lavratura do ato pela autoridade fazendaria (art. 59, inciso Il). Veja-se que as
demais irregularidades, incorrecdes e omissdes ndao importardo em nulidade, sendo sanadas
quando resultarem em prejuizo ao sujeito passivo, salvo se por este ocasionadas, ou se ndo
influirem na solugdo do litigio, conforme o art. 60, do assinalado dispositivo.

Feita a introdugdo, segue analise dos pleitos de nulidade arguidos pela Recorrente,
0s quais, antecipo, nao merecem prosperar pelos seguintes motivos.

! Art. 52 Todos s3o iguais perante a lei, sem distincdo de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade, a seguranca e a
propriedade, nos termos seguintes:

(...)

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral sdo assegurados o contraditério e
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

ZArt. 14. A impugnacdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento.

% Smula CARF n2 162: O direito ao contraditério e 2 ampla defesa somente se instaura com a apresentagao de
impugnacdo ao lancamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

* Das Nulidades

Art. 59. S3o nulos:

| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢cdo do direito de defesa.

§ 12 A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequéncia.
§ 22 Na declaragdo de nulidade, a autoridade dird os atos alcangados, e determinara as providéncias necessarias ao
prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 32 Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo de nulidade, a
autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Incluido pela Lei n2 8.748, de
1993)

(...)

Art. 60. As irregularidades, incorrecbes e omissGes diferentes das referidas no artigo anterior ndo importardo em
nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa,
ou quando nao influirem na solugdo do litigio.
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No que toca as argumentacgoes de nulidade dos Autos de Infragdo, a peca recursal
constituiu-se em auténtica reproducdo das alegacdes carreadas em sede de impugnacao,
portanto, é mister ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo § 129, do art. 114, do RICARF,
aprovado pela Portaria MF n21.634, de 21 de dezembro de 2023°, que possibilita ao Conselheiro,
relator do voto condutor, no ambito das decisGes colegiadas, fundamentar a decisdo através da
declaracao de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida.

Nessa linha intelectiva, da andlise do presente processo, entendo ser plenamente
cabivel a aplicacdo do referido dispositivo regimental, posto que, por tudo exposto, restou claro
gue a Recorrente, por meio da pe¢a recursal, repiso, nao inovou nos pedidos ou causa de pedir, os
quais ja foram apresentadas em sede de impugna¢dao e claramente analisados pela decisao
atacada.

Assim, nos termos do art. 50, da Lei n2 9.784, de 29 de janeiro de 1999° combinado
com o preceituado no citado normativo regimental, adoto os fundamentos da decisdo de instancia
anterior nessa matéria:

Nulidade.

Nos relatdrios Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal dos Al de IRPJ (fls.
84/85) e CSLL (fls. 105/107), encontram-se detalhados os motivos pelos quais os
langamentos foram constituidos, com citacGo dos enquadramentos legais
pertinentes a cada tributo.

A fiscalizacGo constatou insuficiéncia de recolhimentos de IRPJ e CSLL, declarados
em DIPJ, visto que as DCTF constantes do banco de dados da RFB tinham sido
entregues com valores inferiores de IRPJ e CSLL, comparados com os informados
em DIPJ.

Intimada a apresentar esclarecimentos, documentos e escrituracdo contdbil/fiscal
que pudessem justificar as divergéncias, a contribuinte ndo se manifestou a
respeito dos fatos constatados pela fiscalizagéo.

> Art. 114. As decisbes dos colegiados, em forma de acorddo ou resolugdo, serdo assinadas pelo
presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaragdo de voto, devendo
constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicéo, especificando-
se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor.

812. A fundamentacao da deciséo pode ser atendida mediante:

| - declaragdo de concordancia com os fundamentos da deciséo recorrida;

® Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos
juridicos, quando:

V - decidam recursos administrativos;

§ 1° A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaragéo de concordancia
com fundamentos de anteriores pareceres, informacg6es, decisdes ou propostas, que, neste caso, seréo
parte integrante do ato.

§ 3% A motivacdo das decisbes de oOrgdos colegiados e comissbes ou de decisbes orais constara da
respectiva ata ou de termo escrito

=11
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Nos termos do art. 841 do Decreto n? 3.000/99, o lancamento serd efetuado de
oficio, quando o sujeito passivo deixar de atender pedido de esclarecimento, fazer
declaracdo com inexatiddo e pela verificagcdo de insuficiéncia de recolhimento de
imposto/contribuicGo. Portanto, as condutas praticadas pela impugnante e
detectadas durante o procedimento fiscal se adequam perfeitamente ao previsto
na legislagdo a seguir reproduzida.

Art. 841. O langamento serd efetuado de oficio quando o sujeito passivo (Decreto-
Lei n® 5.844, de 1943, art. 77, Lei n? 2.862, de 1956, art. 28, Lei n® 5.172, de 1966,
art. 149, Lei n2 8.541, de 1992, art. 40, Lei n® 9.249, de 1995, art. 24, Lei n© 9.317,
de 1996, art. 18, e Lei n? 9.430, de 1996, art. 42):

[.]

Il - deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe for dirigido, recusar se a
prestd-los ou ndo os prestar satisfatoriamente;

Il - fizer declaracdo inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir,
inclusive em relagéo a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redugdo
do imposto a pagar ou restituicéo indevida;

IV - ndo efetuar ou efetuar com inexatiddo o pagamento ou recolhimento do
imposto devido, inclusive na fonte;

V - estiver sujeito, por agéo ou omissdo, a aplicagéo de penalidade pecunidria;
VI - omitir receitas ou rendimentos.

Destaque-se, ainda, que a fiscalizacGo descreveu corretamente os fatos que
ensejaram a lavratura das autuag¢des e a contribuinte tomou ciéncia de todas as
fases do procedimento fiscal, inclusive dos termos que solicitaram esclarecimentos
e documentos, quais sejam, os TIF 03, TIF 12 e TIF 15, fls. 74/81, bem como do
resultado da acdo fiscal, que culminou nos lancamentos ora contestados. Nas
intimagdes a contribuinte, a fiscalizagdo solicitou esclarecimentos das divergéncias
detectadas nas declaracbes informadas a RFB, conforme discriminado no quadro a
seguir reproduzido (valores em RS).

Tabela 1. Divergéncias de valores declarados entre DIPJ/DCTF.

Trimestre IRP]J - Ficha 14A| Valores CSLL - Ficha 18A | Valores
DIP] - IR a pagar |informados em|DIP] - CSLL a|informados em
DCTF pagar DCTF
1° Trim/12 241.602,07 90,46 100.219,89 54,28
2° Trim/12 275.455,70 91,56 117.948,91 53,11
3° Trim/12 321.507,02 222,19 145.455,15 133,32
4° Trim/12 356.985,74 50,82 152.917,68 49,90
1° Trim/13 487.345,78 362,73 177.604,48 156,05
2° Trim/13 540.180,82 68,45 196.625,10 38,99
3° Trim/13 582.609,17 69,74 211.899,30 49,95
4° Trim/13 640.778,77 170,75 232.840,36 145,73

Ndo é pertinente a alegag¢do da impugnante de que ndo foi informada a aliquota
aplicada na apuragdo dos créditos, pois a autoridade fiscal lancou somente as
diferengas de valores de IRPJ e de CSLL declarados a menor em DCTF, em
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confronto com os valores constantes em DIPJ, que, ressalte-se, ndo tinham sido
recolhidos.

Néo se vislumbra no caso concreto violagdo ao art. 10 do Decreto n® 70.235/72,
pois os Al foram lavrados com observdncia de todos os requisitos especificos
elencados na citada legislacdo. Houve a correta qualificagcGo do sujeito passivo,
indicado o local, data e hora da lavratura dos lancamentos e a descri¢do dos fatos
imputados a contribuinte. Foram apontadas as disposicées legais infringidas, com
determinagdo da exigéncia e a respectiva intimagdo para a contribuinte cumpri-la
ou impugnd-la no prazo lega. Nos Al consta a assinatura e qualificagdo da
autoridade fiscal, todos estes requisitos podem ser conferidos nos Al de fls.
83/125.

(..)

Conclui-se, pois, que ndo ficou caracterizada nenhuma hipdtese que propicie a
nulidade do procedimento fiscal nem dos Al, os atos e termos foram lavrados por
pessoa competente, dentro da estrita legalidade e garantido o mais absoluto
direito de defesa e do contraditério (art. 59 do Decreto n® 70.235/72), ante a
perfeita descricdo dos fatos e enquadramento legal especifico e a abertura de
prazo legal de impugnacgdo. E, ainda, ndo se vislumbra ilegitimidade passiva (art.
142 CTN), portanto, ndo hd que se cogitar em nulidade dos lancamentos ora
combatidos.

Assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada.

Quanto ao novel pleito de nulidade da decisdo de primeira instancia abalizado na
violacdo do contraditério, da ampla defesa e do devido processo legal, motivado pela acusacdo de
que desconsiderou as DCTF retificadoras, com todas as vénias, mais uma vez equivoca-se a
Defesa.

Ora, com curial diligéncia, o Aresto atacado tratou, em tépico especifico, das razées
gue a levaram a ndo considerar as DCTF retificadoras, em brevissima sintese, pelo fato de terem
sido apresentadas APOS o inicio da acdo fiscal e, por consequéncia, ter resultado afastada a
ESPONTANEIDADE para retifica-las, inferéncia, registro, reconhecida pela Recorrente, consoante
afirmacao extraida da peca recursal:

Isso porque, ainda que as DCTF retificadoras tenham sido apresentadas
apos o infcio da atividade fiscal, o que, de fato, afasta a espontaneidade do sujeito
passivo, elas constituem confisséo de débito e, portanto, tém o efeito de constituir
o crédito tributario.

Apesar de ser tema atinente ao mérito, o qual sera tratado no momento propicio, é
incontestdvel, como muito bem pontuou a decisdo a quo, o fato da INTERSEPT ter buscado
regularizar a sua situacao fiscal, mediante retificacdo dos valores, de IRPJ e CSLL, em relacdo a dois
anos-calendario, originalmente declarados na DCTF, para os outrora informados na DIPJ, apds ser
cientificado, pela Autoridade Fiscal, das enormes discrepancias entre eles, NAO E MOTIVO para
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cancelamento dos lancamentos de oficio, tampouco exclusdo da multa de oficio ordinaria
imputada.

Dessarte, pode a Recorrente ndao concordar com a decisdo da instancia anterior.
Contudo, isso ndo a torna nula, tampouco, o fato de, sob a sua dtica, ndo ter apreciado as
retificacbes que concretizou nas DCTF, |lhe foi cerceado o direito a ampla defesa e ao
contraditdrio, muito menos violou o devido processo legal.

Em suma, muito pelo contrario, no caso em tela, as garantias ao devido processo
legal, ao contraditério e a ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram
plenamente observadas, de modo que ndo restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa
para caracterizar a nulidade pretendida. Ademais, conforme exaurido, os atos administrativos
estdo motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos possibilitando o
julgamento dos recursos administrativos.

O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita compreensdo da
descricao dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de oficio, que
foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia (inciso LIV e inciso LV do art. 52
da Constituicao Federal, art. 62 da Lei n? 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n?
9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto n? 70.235, de 06 de margo de
1972).

As autoridades fiscais agiram em cumprimento com o dever de oficio com zelo e
dedicacdo as atribuicdes do cargo. Houve observancia das normas legais e regulamentares e
justificando o processo de execucdo do servico, bem como obedecendo aos principios da
legalidade, finalidade, motivacdo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa,
contraditdrio, seguranca juridica, interesse publico e eficiéncia (art. 116 da Lei n2 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, art. 22 da Lei n2 9.784, de 21 de janeiro de 1999 e art. 37 da Constituicdo
Federal).

Ante o exposto, entendo que é de rigor o afastamento das preliminares de
nulidade dos Atos Administrativos atacados.

4 DO MERITO

4.1 DA PREJUDICIAL DE PRESCRICAO

O Recorrente, de forma extremamente genérica, repisa nesta instancia, de modo
idéntico ao efetivado na anterior, o argumento de que alguns débitos estdo prescritos, todavia
ndo os aponta, através, exclusivamente, do seguinte excerto da peca recursal:

= 14
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Uma vez constituido o crédito tributério pela notificagdo do auto de infragéo,
nao ha fafar em decadéncia, mas em prescrigdo, cujo termo inicial é a data da
constituigdo definitiva do crédito, iniciando-se com a notificagdo do langamento
tributario. Assim, entende o ora Recorrente que alguns débitos estdo prescritos,
sendo questdo prejudicial ao julgamento do mérito.

Dada a caréncia de acuidade e de qualquer inovacao por parte da Defesa no tocante
ao tema, em contraste com o cuidadoso tratamento dedicado por parte do Aresto guerreado que
claramente o apreciou, novamente socorro-me da prerrogativa concedida a este Conselheiro,
prevista no art. 50, da Lei n2 9.784/1999, c/c o § 129, do art. 114, do RICARF, para adotar, como
nossos, os seus fundamentos:

Também ndo merece apre¢o o argumento de que alguns débitos estéo prescritos,
sendo questdo prejudicial ao julgamento do mérito.

Os lancamentos foram formalizados em 19/9/16, conforme Al de fls. 83/125, com
exigéncia de créditos de fatos geradores ocorridos nos anos-calenddrio de 2012 e
2013.

Aqui, nGo hd que se falar em decadéncia do direito da Fazenda Publica constituir o
crédito, pois ndo transcorreu o prazo de cinco anos contados da data dos fatos
geradores (art. 150, §4° do CTN).

Quanto a prescrigdo, a contribuinte entende que, tratando-se de tributo langcado
por homologagdo, a declaracdo dos débitos em DCTF, mesmo que ndo pago no
vencimento, considera-se constituido o crédito tributdrio, tornando-se dispensdvel
a instauragdo de procedimento administrativo.

A partir do exercicio de 2000, ano-calenddrio de 1999, os saldos a pagar de IRPJ e
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CSLL informados na DIPJ ndo mais se constituem em confisséo de divida, exceto se
os valores estiverem confessados em DCTF. Se os valores devidos informados na
DIPJ ndo estiverem informados em DCTF, corre-se prazo decadencial para
efetuar o langamento da exigéncia.

Com efeito, a constituigdo do crédito tributdrio, na hipdtese de tributos sujeitos a
lancamento por homologagdo ocorre quando da entrega da DCTF, o que afasta a
necessidade de qualquer outro tipo de procedimento a ser executado pelo fisco
para cobranga das exigéncias declaradas pelo contribuinte.

Neste caso, ndo hd que se falar em decadéncia. A partir da data da entrega da
DCTF e, consequentemente, da constituigdo do crédito, inicia-se o prazo
prescricional de cinco anos para a cobranga da exagdo, consoante o disposto no
art. 174 do CTN. Se os valores ndo forem pagos no prazo legal, cabe a autoridade
tributdria encaminhd-los a cobran¢a administrativa/executiva, ndo cabendo a
instauragdo de processo fiscal para exigéncia dos valores reqularmente declarados
em DCTF.

Os valores do IRPJ e da CSLL informados na DIPJ, mas ndo informados na DCTF
ndo representam confissdo de divida passivel de inscricdo em Divida Ativa.

=l 15
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Nessa hipotese, o lancamento deve ser feito de oficio, com exigéncia da
respectiva multa (75%, art. 44, I, da Lei 9.430/96).

Os valores ja informados nas DCTF originais, referentes aos anos calenddrio de
2012 e 2013, conforme discriminado na "Tabela 1. Divergéncias de valores
declarados entre DIPJ/DCTF" reproduzida nesta decisdo, representam confissdo
de divida e ndo foram objeto de lancamento.

Frise-se que os valores constituidos neste processo ndGo sGo os valores ja
declarados pela contribuinte em DCTF, originalmente entregues, mas sim,
diferengas entre os valores confessados em DCTF e os declarados pela prépria
contribuinte em DIPJ. Assim, as exigéncias ora contestadas foram regularmente
constituidas, de oficio pela autoridade fiscal, ndo existindo vicio no procedimento
administrativo que apurou os créditos sob andlise.

Rejeito a alegacdo de prescri¢do arguida. (g.n.)

Diante do exposto, rejeito a prejudicial do mérito suscitada.

4.2 DA APRECIACAO DO CASO CONCRETO

4.2.1 Dos FATOS

Em apertada sintese, a Autoridade Fiscal, ao executar procedimento de revisdo das
Declaracoes de Informacgdes Econdmico Fiscais (DIPJ) e das Declaracbes de Débitos e Créditos
Tributdrios Federais (DCTF), relativas aos anos-calenddrio de 2012 e 2013, constatou diferencas
entre os valores informados pela INTERSEPT e efetivou os correspondentes lancamentos de oficio
combatidos de IRPJ e da CSLL.

Apds a impugnacdo da Interessada, a DRJ confirmou integralmente a autuagao,
levando a contribuinte a interpor Recurso Voluntario, as fls. 334/342. No que pertine ao mérito da
autuacdo, controverte a imputacdo da multa de oficio baseado em idénticos argumentos trazidos
na fase impugnatéria, notadamente:

a) A desconsideracdo das DCTF retificadoras, mesmo que apresentadas apds o inicio do
procedimento fiscal, fere os principios da legalidade, da eficiéncia, da razoabilidade e
proporcionalidade, pois, embora afastada a espontaneidade do Sujeito Passivo, elas
constituem confissdo do crédito tributadrio, sendo dispensavel e desnecessaria qualquer
providéncia por parte do Fisco em prol da efetivacdo do correspondente lancamento de
oficio e imposicao de multa de oficio, além de incorrer em bis in idem;

b) Consoante jurisprudéncia do TRF, deve ser cancelada a imputacdo da multa de oficio, pois,
conforme demonstrado, era desnecessario o lancamento de oficio;

c) No caso em tela, ndo houve dolo por parte da Recorrente, embora a multa aplicada seja
excessiva; e
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d) Da natureza confiscatdria da multa de oficio imputada.

Feito o resumo dos fatos, em beneficio de otimizar a légica argumentativa deste
voto, analisaremos o caso concreto alicercados nos entendimentos juridicos, doutrindrios e
jurisprudenciais, que envolvem os temas relacionados: ao cardter informativo da DIPJ; a DCTF
como instrumento de confissdo de divida; e da obrigatoriedade de imputacdao da multa de oficio
ordindria nas autuacdes fiscais.

Apds apreciaremos o pleito subsididrio tocante a argumentacdo baseada na
natureza confiscatéria da multa de oficio imputada.

4.2.2 Do CARATER INFORMATIVO DA DIPJ E DA DCTF comO INSTRUMENTO DE CONFISSAO DE DiVvIDA

Na espécie, verifica-se que a Defesa, repetindo similares pedidos e causas de pedir
conduzidos na fase impugnatdria, se insurge contra a multa de oficio supracitada, com base no
argumento de que apresentou DCTF retificadoras que constituiram confissdo do crédito tributdrio
autuado, embora expressamente admita que foram apresentadas apds o inicio do procedimento
fiscal quando se encontrava afastada a sua espontaneidade. Sob sua dtica, dispensavel e
desnecessaria qualquer providéncia por parte do Fisco em prol da efetivacdo do correspondente
langcamento de oficio e imposicdo de multa de oficio, além de incorrer em bis in idem.

Nessa linha de raciocinio, afirmou que n3do poderia ser apenado com a multa de
75% (setenta e cinco por cento), requerendo o cancelamento da imputacdo, pois, além de
desnecessario o lancamento de oficio, ndo houve qualquer intuito doloso de sua parte capaz de
ensejar a multa punitiva do art. 44, inciso |, da Lei 9.430/96.

Antes de procedermos neste julgamento ao tratamento em especifico da referida
multa de oficio, torna-se importante tratar de alguns aspectos legais sobre a declaragao DIPJ, que
ao tempo da autuacdo, e na presente data, ndo se constitui em instrumento de confissdo de
divida. Vejamos:

a) Aapuracdo do IRPJ e da CSLL, desde 1992, com o "sistema de bases correntes", introduzido
pela Lei n2 8.383/91, é procedida a medida em que os rendimentos e ganhos sdo auferidos,
estando o contribuinte obrigado a calcular e pagar o imposto e a contribuicdao devidos,
independente de declaracbes, de acordo com o regime de tributacdo aplicavel, no caso em
tela, o Lucro Presumido. Essa sistematica foi consolidada com a criacdo da DIRPJ -
Declaracdo de Rendimentos da Pessoa Juridica;

b) Com efeito, em 30 de outubro de 1998, o Secretario da Receita Federal, no uso da
competéncia que lhe fora atribuida pelo art. 16 da Medida Proviséria 1.788/98
(posteriormente convertida na Lei n2 9.779/99), expediu a Instrucdo Normativa SRF n2 127,
por meio da qual foi extinta a DIRPJ (art. 69, inciso |) e instituida a DIPJ — Declaragdo de
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Informacdes Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (art.12), para conter informacdes sobre
o imposto e contribuicdes por ela devidos;

c) A partir de entdo, a DIPJ, segundo ja ressalvado, passou a ter apenas carater informativo e
cadastral’, n3o se constituindo em instrumento habil para a exigéncia dos valores nela
informados. Tanto que, no Recibo de Entrega, a expressdao “a declara¢do constitui
confissd@o de divida” — que constava no Recibo de Entrega da extinta DIRPJ — foi substituida
pela expressao “as informacgdes correspondem a expresséo da verdade”; e

d) Logo, as DIPJ apenas refletem os valores apurados pelo contribuinte em sua escrituragao
contabil e fiscal, mas nao tem o condao de constituir o crédito tributario.

Desta forma, a partir de 1998, o instrumento habil para confissdo de divida trata-se
da Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios Federais - DCTF que, pela sua natureza, torna-se o
instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario, inclusive para inscricdo em
divida ativa, nos moldes da Instrucdo Normativa n? 126/1998. Nessa linha, alternativamente,
consoante o disposto no § 62, do art. 74, da Lei n2 9.430/96, o Programa Pedido Eletronico de
Ressarcimento ou Restitui¢do e Declara¢do de Compensagdo (PER/DCOMP), também se constitui
em confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados.

Todavia, em ambos os casos, para que tal confissdo tenha efeito com fim a afastar
qualquer lancamento de oficio e multa correspondente, deve ocorrer antes do inicio de qualquer
procedimento de oficio para a constituicao dos créditos tributarios.

Inclusive quanto a ndo producdo de quaisquer efeitos por parte das declaracdes
entregues apds inicio da Fiscalizagdo, a matéria encontra-se absolutamente pacificada no ambito
do CARF, tendo sido alvo, inclusive de sumula vinculante, cujo enunciado niumero 33 recebeu a
seguinte redacdo:

Sumula CARF n® 33

A declaragdo entregue apds o inicio do procedimento fiscal nGo produz quaisquer
efeitos sobre o langcamento de oficio.

Na seara de determinacao do inicio de procedimento pelo fisco, é essencial
registrar que a luz do preceituado no art. 72, do Decreto n? 70.235/72, abaixo in verbis, o
procedimento fiscal se inicia pelo primeiro ato de oficio da Autoridade Fazenddaria competente,
cientificando o Sujeito Passivo ou seu preposto da obrigacdo tributdria:

Art. 72 O procedimento fiscal tem inicio com:

| - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente,
cientificando o sujeito passivo da obriga¢do tributdria ou seu preposto;

" Stimula CARF n° 92
A DIPJ, desde a sua instituigdo, ndo constitui confissdo de divida, nem instrumento habil e suficiente para a
exigéncia de crédito tributério nela informado.
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(...)

$§ 1° O inicio do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em
relagdo aos atos anteriores e, independentemente de intimagdo a dos demais
envolvidos nas infragées verificadas.

§ 2° Para os efeitos do disposto no § 12, os atos referidos nos incisos | e Il valerdo
pelo prazo de sessenta dias, prorrogdvel, sucessivamente, por igual periodo, com
qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos. (g.n.)

No caso sob julgo, tem-se por inequivoco que o inicio do procedimento fiscal se deu
com a ciéncia do Termo de Intimagdo Fiscal (TIF) n2 03, de 07/07/16, as fls. 74/75, encaminhado
via postal, cientificado no endereco da Contribuinte em 13/07/16, conforme AR, as fls. 76. Assim,
consoante o determinado no § 19, do art. 72, do decreto 70.235/72, o inicio do procedimento
excluiu a espontaneidade do sujeito passivo em relagdo aos atos anteriores e,
independentemente de intimacdo a dos demais envolvidos nas infracdes verificadas.

Ao tomar conhecimento, através do sobredito Termo de Intimagdo, das enormes
discrepancias entre os valores informados nas DIPJ 2013 e 2014 e nas DCTF originais, a Recorrente
retificou suas DCTF em 18/08/16 e 19/08/16, apds o inicio do procedimento fiscal (ciéncia do
termo em 13/07/16). A Fiscalizagdo foi clara ao dispor, as fls. 84 e 105:

Assim, lavramos o presente Auto de Infra¢do para a cobranca dos débitos
principais ndo quitados, bem como da multa de oficio e dos acessorios inerentes.

Os valores lancados correspondem as diferencas entre os débitos a pagar
declarados nas DIPJ e os informados nas DCTF enviadas antes do inicio da A¢do
Fiscal em 07/07/2016 (ciéncia em 13/07/2016, conforme Aviso de Recebimento
em anexo).

Estdo sendo desconsideradas as DCTF Retificadoras correlatas, entregues, a fim de
prevalecer a presente autuagdo.

Impende registrar que o Sujeito Passivo foi regularmente intimado, com prova de
ciéncia via postal, por intermédio dos TIF n2 03 (13/7/16), TIF n® 12 (2/8/16) e TIF n2 15 (9/9/16),
fls. 74/81, a prestar esclarecimentos das divergéncias detectadas nas declaragdes informadas a
RFB e nada apresentou.

Baseando-se nesse racional, a constatacdo pelo Fisco das multicitadas divergéncias
entre os valores informados em DIPJ e os débitos declarados nas DCTF originais, configurou-se em
hipdteses tipicas de lancamento de oficio, por conseguinte, sendo a atividade de lancamento
plenamente vinculada, tornou-se indispensavel as autuacgdes ja relatadas.

Desse modo, descabido de éxito o argumento suscitado na peca de defesa de que a
entrega das DCTF retificadoras, apds o inicio da acdo fiscal, deve ser validada e os créditos
apurados de oficio pela autoridade fiscal cancelados em conjunto com as respectivas multas de
oficio.
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Em sintese, cumpridos os ritos legais no que tange a formalizacdo do inicio do
procedimento fiscal, resta excluida a espontaneidade do sujeito passivo. Em consequéncia,
constatada a infracdao, independente da intengdao ou pratica de qualquer por parte do Sujeito
Passivo que consista em confissao da divida, a Autoridade Fiscal ndo sé estd autorizada como, por
dever funcional, nos termos do art. 926, do RIR/99%, vigente a época dos fatos, estd obrigada a
proceder ao lancamento de oficio das diferencas de imposto e contribuicdes encontradas,
sujeitando-se ainda o contribuinte as penalidades cabiveis e aos juros de mora regulamentares.

4.2.3 DA IMPUTACAO DA MULTA DE OFiclO NAS AUTUACOES FiIscAls.

Superada a questdo da impossibilidade das DCTF retificadoras produzirem efeitos
em relacdo aos créditos tributarios do IRPJ e da CSLL langados, na espécie, conforme acima
explanado, resulta cristalino a procedéncia da aplicacdo legal da multa de oficio ordinaria, no
percentual de 75%, nos termos do art 44, inciso |, da Lei n? 9.430/96 (Redac¢do dada pela Lei n®
11.488, de 15 de junho de 2007), a seguir transcrito in verbis:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:
(Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15 de junho de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferen¢a de imposto
ou contribuigéo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaragdo e nos de declaragéio inexata; (Redagdo dada pela Lei n® 11.488, de 15
de junho de 2007) (g.n)

A uma, por restar desprovida de objeto a argumentacao da Defesa de que, apesar
de ndo ter ocorrido dolo por parte da Recorrente, a multa foi excessiva, pois, nesta contenda foi
imposta por subsunc¢dao ao preceptivo indicado, sem qualquer referéncia a constatacdao de ac¢des
ou omissdo tipificadas como sonegacdo, fraude ou conluio, nos termos dos arts. 71, 72 e 73, da Lei
n2 4,502, de 30 de novembro de 1964, o que levaria a sua qualificacdo, consoante dispde o art. 44,
§ 1, inciso VI, ¢/c § 12-C, da Lei n2 9.430/96°.

® Art. 926. Sempre que apurarem infracdo as disposicdes deste Decreto, inclusive pela verificacdo de
omissdo de valores na declaracdo de bens, os Auditores-Fiscais do Tesouro Nacional lavrardo o
competente auto de infracdo, com observancia do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, e alteracbes
posteriores, que dispdem sobre o Processo Administrativo Fiscal.

° Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Redacéo dada pela Lei
n°11.488, de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicdo nos casos
de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracéo inexata; (Redacdo dada
pela Lei n°® 11.488, de 15 de junho de 2007)

(-..)

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo ser4 majorado nos casos previstos
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras
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E a duas, em razao da penalidade imputada encontrar guarida em fundamentos e
conceitos legais abaixo elencados, restando inequivoca a obrigatoriedade de sua aplicacdo nos
casos de langcamentos de oficio apurados:

a) A obrigacdo tributdria principal, da qual decorre o crédito tributario, surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade
pecuniaria. Dentro do crédito tributdrio podem estar incluidos os valores dos tributos e de
eventuais multas de oficio na presenca de lancamento de oficio;

b) Nesse ambito, uma simples andlise sistematica dos arts. 113 e 139, do CTN™, revela que a
multa de oficio (penalidade pecunidria) integra o crédito tributario;

c) Depreende-se dos aludidos normativos, que o crédito tributario — que decorre da
obrigacao principal, que por sua vez tem por objeto, o pagamento do tributo e da
penalidade pecunidria — abrange, incontestavelmente, a multa de oficio;

d) A multa em razdo de lancamento de oficio, encontra-se fundamentada no art. 44 da Lei n2
9.430/96 (Redacdo dada pela Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007), transcrito neste voto.
Assim, ndo se configurando como uma multa isolada e na auséncia de outras circunstancias
qualificadoras, a exemplo do dolo, fraude ou simulacdo, ou agravantes, aos lancamentos
de oficio aplica-se o inciso | do referido artigo;

e) Conforme transcrevemos, o citado normativo dispde que, nos casos de lancamento de
oficio, deve ser aplicada a multa de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribuicdo quando ha falta de pagamento ou recolhimento e de
declaragao, bem como quando a declaragao é inexata; e

f) Dessarte, a aplicacdo do art 44, inciso |, sobre lancamento de oficio, repiso, ndo requer a
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existéncia de qualquer intuito doloso ou de ma-fé como aduz a Recorrente, posto que
decorre da presenca de infracdo tributdria com correspondente apuracdo pelo Fisco
mediante lancamento de oficio.

penalidades administrativas ou criminais cabiveis, e passara a ser de: (Redacao dada pela Lei n°® 14.689,
de 2023)

(...)

VI —100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenca de imposto ou de contribuicdo objeto do
lancamento de oficio; (Incluido pela Lei n® 14.689, de 2023)

(...)

§ 1°-C. A qualificagcdo da multa prevista no § 1° deste artigo ndo se aplica quando: (Incluido pela Lei n®
14.689, de 2023)

| — ndo restar configurada, individualizada e comprovada a conduta dolosa a que se referem os arts.
71,72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964; (Incluido pela Lei n® 14.689, de 2023)

1% Art. 113. A obrigacéo tributaria é principal ou acessoria.
§ 1° A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo
ou penalidade pecuniéria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.(g.n.)

(.)

Art. 139. O crédito tributario decorre da obriga¢do principal e tem a mesma natureza desta.
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Subsidiariamente, a INTERSEPT assevera que em razio de ser vedado
constitucionalmente a utilizacdo de tributo com efeito confiscatdrio, no mesmo raciocinio, justifica
a vedacdo de multas de elevador valor ou percentual, sob a sua ética como no presente caso, que
ferem os principios constitucionais de garantia do direito a propriedade e da capacidade
contributiva.

Tal alegacdo ndo ha como prosperar, pelos seguintes motivos:

a) A Constituicdo Federal de 1988, em seu art. 145, § 12, determina que os impostos serdo
graduados em func¢do da capacidade contributiva do contribuinte. E mais, em seu artigo
150, inciso IV, veda a utilizagdo de tributo com efeito de confisco. Deduz-se, entdo, que o
principio em questao é direcionado exclusivamente ao tributo e este nao deve ser
confundido com penalidade, equivoco cometido pelo impugnador;

b) A vedagdo ao confisco é dirigida ao legislador. Tal principio orienta a elaboracdo
legislativa, que deve observar a capacidade econdmica do contribuinte (art. 145, § 1° da
CF), bem como ndo pode dar ao tributo conotagdo de confisco;

c) Afastar a aplicagdo da multa por considerd-la atentatdria as garantias constitucionais
exigiriam o exame da norma legal em face de disposi¢des constitucionais, o que, sem
duvida, caracterizaria controle de constitucionalidade da lei, que é atividade inserta no
ambito de competéncia exclusiva do Poder Judiciario;

d) O contencioso administrativo ndo é o foro proprio para examinar questdes de tal
natureza, questdo inclusive sumulada por este Tribunal, de acordo com o enunciado da
Sumula Carf n® 211; e

e) Por fim, o principio que norteia a imputacdo penal, cujo cardter é agressivo, tem o condao
de compelir o contribuinte a se afastar de cometer atos ou atitudes lesivos a coletividade.

Em suma, perante o apresentado, percebe-se claramente que a administracdo
tributaria apenas exerceu o poder/dever de tributar, conferido pela Constituicdo Federal e
institucionalizado pela legislacao infraconstitucional de regéncia da matéria, na qual habita a
devida fundamentagdo normativa da aplicagdo de multa de oficio (art. 44 da Lei n2 9.430/96).

Logo, as alegacbes de ofensa aos principios de vedacdo ao confisco e da
razoabilidade e proporcionalidade ndo podem ser oponiveis as autoridades administrativas, posto
que estas se encontram totalmente vinculadas aos ditames legais (art. 116, inciso lll, da Lei n.2
8.112/1990), mormente quando do exercicio do controle de legalidade do langamento tributério
(art. 142, do Cédigo Tributario Nacional - CTN).

Em verdade, de acordo com o paragrafo Unico, do art. 142 do CTN, a autoridade
fiscal encontra-se limitada ao estrito cumprimento da legislacdo tributaria, estando impedida de

I Stimula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.
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ultrapassar tais restricbes para examinar questdes outras como as suscitadas na impugnacdo em
exame. Cabe ao julgador administrativo simplesmente seguir a lei e obrigar seu cumprimento.

Assim, por existir perfeito enquadramento da acdo do Sujeito Passivo com os
dispositivos legais acima citados, entendo irretocavel a decisao de piso, pois a imputacao da
multa de oficio combatida é irrefutavel, devendo, portanto, ser mantida.

5 DOS LANGCAMENTOS REFLEXOS DE CSLL

Quanto ao Auto de Infracdo de CSLL decorrente das mesmas matérias faticas
descritas no Auto de Infragcdo do IRPJ, em se tratando de tributacdo reflexa, deve ser observado,
mutatis mutandis, o que foi decidido para o Auto de Infracdo principal, salvo se houver razido de
ordem juridica que lhes recomende tratamento diverso.

6 DA CONCLUSAO

Ante ao exposto, oriento meu voto no sentido de conhecer do RECURSO
VOLUNTARIO para REJEITAR as preliminares de nulidade e, no mérito, REJEITAR a prejudicial de
prescricao e NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Assinado Digitalmente

Raimundo Pires de Santana Filho
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